
Estado do Maranhão

Pri'feitura Municipal de Colinas
GABINETE DO PREFEITO

LEI N® 597/2017

"Autoriza o poder executivo Municipal a
outorgar Concessão para a exploração
dos serviços de Matadouro Municipal e

dá outras providências.**

A PREFEITA MUNICI;^AL DE COLINAS/MA, no uso de suas atribuições

legais, faço saber qu ; a Câmara Municipal de Colinas aprovou e eu
sanciono a seguinte Ic.:

Art. 1® - Fica o poder < ;xecutivo autorizado a delegar à pessoa jurídica ou

consórcio de empresas, mediante processo licitatório e conseqüente
contratação pelo prazD de até 3 (três) anos os serviços de abatedouro

misto de gado bovino caprino e suíno de competências do matadouro

Mimicipal.

Art. 2® - A concessão do serviço público prestado pelo Matadouro

Municipal será realiz ida, mediante o devido processo licitatório, na

modalidade de concor :ência, obrigando-se a conce ssionária á prestação

de serviços adequados ao pleno atendimento dos usuários sob rigorosa

fiscalização da concedente, inclusive por médico veterinário, servidor

público e por outros ój gáos municipais.

Parágrafo Único. As condições e condições, a serem fixados no Edital de
Licitação, obedecerão a Lei Federal n° 8.666/1993, bem como, a Lei
Federal n° 8.987/1995 e suas alterações posteriores.

Art. 3® - Vencedora dc processo licitatório terá o pi azo de 12 meses para

a conclusão da reí )rma e adequação de abatedouro municipal,

observando as normat. as normas aplicáveis, as determinações do poder

público e em local adequado.
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§ 1° - O referido prazo somente poderá ser prorrogado mediante fato que

assim o exija, e que se ia devidamente fundamentado.

§ 2® - Após a concli .sào das obras o imóvel deverá ser vistoriado e

periciado pelo órgão cc mpetente, a nível Municipal, Estadual e Federal se

assim o exigir, ccjfiforme a finalidade de ser liberado o seu

funcionamento.

Art. 4® - A licitação de que se trata o art. 1® desta lei se fará mediante a

oferta do menor valor Ia tarifa a ser cobrada aos usuários dos serviços a

serem concedidos, conforme o menor preço-base a ser fixado no edital de

licitação assim como ( valor da tarefa a ser cobrada pela Administração

Pública ao vencedor/concessionário também será pré-estabelecido.

Parágrafo Único - As f Eirifas/ preço público relativas à concessão poderão
ser majoradas por ato administrativo do Prefeito Municipal, conforme

planilhas de gastos d.i concessionária, e de acordo com a atualização
monetária.

Art. 5® - O prazo dé Concessão de serviços públicos do Matadouro

Municipal será de 3 (três) anos podendo ser prorrogável, mediante

Decreto do Poder Exec iitivo.

Art. 6® - Os empregados da concessionária não poderão ser servidores

públicos municipais, e suas contratações serão regidas pela
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT.

Art. 7® - A empresa Concessionária deverá apresentar anualmente,
quando dar liberação do Alvará Municipal e cada exercício, as seguintes
questões:

I - Estar em dia com a Seguridade Social, em cumprimento ao § 3® do art.

195 da Constituição Federal, mediante apresentação das Certidões

Tributárias, Previdenc;.ária (Instituto Nacional de Seguridade Social) e do
FGTS (Fundo de Gara itia por Tempo de Serviço);
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II - Apresentar as guiis do recolhimento da Previdência Social (GRPS),
referente aos funci Dnários contratados para comprovação dos

recolhimentos legais;

III - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Art. 8° - Incumbe á cc ncessionária do Matadouro Municipal:

I - Prestar Serviço ad iquado, na forma prevista nesta Lei, nas normas
técnicas aplicáveis e r?o contrato;

II - Manter em dia ( ■ inventário e o registro dos bens vinculados à

concessão;

III - Prestar contas da gestão do serviço ao Município e aos usuários, nos
termos definidos no contrato;

IV - Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas
contratuais da conces >áo;

V - Permitir aos encai regados da fiscalização livre acesso, em qualquer

época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do
serviço, bem como a seus registros contábeis;

VI - Zelar pela integri iade dos bens vinculados à prestação do serviço,

bem como segura-los adequadamente;

VII - Captar, aplicai e gerir os recursos financeiros necessáirios à
prestação do serviço. ,

Parágrafo Único- As c ontratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela
concessionária, não f^e estabelece qualquer relação entre os terceiros

contratados pela conc.íssionária e a Prefeitura.

Art. 9® - Incumbe ao foder Executivo Municipal:

I - Regulamentar o ser 7Íço concedido e fiscalizar peimanentemente a sua
prestação;

II - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

III - Intervir na pOrestdção do serviço, nos casos e condições previstos em

lei;

IV - Extinguir a conc essão, nos casos previstos nesta Lei e na forma

prevista no contrato.;
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V - Homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta
Lei, das normas pertinentes e do contrato;

VI - Cumprir e fazer c imprir as disposições regulamentares do serviço e
as cláusulas contraturas da concessão;

VII - Zelar pela boa c ualidade do semço, receber, apurar e selecionar
queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até
trinta dias, das providências tomadas;

VIII - Estimular o aur lento da qualidade, produtividade, preservação do

meio-ambiente e conservação.

Art. 10® - No exercício da fiscalização, o município terá acesso aos dados
relativos á administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos
e financeiros da conce ssionáuia do Matadouro.

Parágrafo Único- A fiscalização do serviço será feita por intermédio de
órgão técnico do Município ou por entidade com ele conveniada, e,
periodicamente, coniorme previsto em norma regulamentar, por
comissão composta de representantes da Prefeitura, da Concessionária e
dos usuários.

Art. 11® - O contrato oriundo da concessão de exploração dos serviços

do Matadouro Municia »fíl poderá ser extinto ou rescindido nos termos da
Lei Federal n° 8.666/fs3.

Parágrafo Único - No^ caso de extinção do contrato, conforme previstos
no caput deste artigo, término do contrato de concessão, ou ocorrência

de paralisação das aividades, a propriedade do imóvel, bem como o

direito de exploração dos serviços do Matadouro Municipal deverão

retomar ao Município para nova concessão.

Art. 12® - A concessionária que irá explorar e administrar o Matadouro

Municipal e responsal-ilizar-se-á pelo seu eficaz funcionamento, segundo

as normas e critérioí. sanitários, higiênico, segurança do trabalho e

ambientais e que os qi (e forem expedidos pelo Poder Executivo Municipal
no edital de concessão.
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Art. 13® - Incumbe à, concessionária a execução do serviço concedido,

cabendo-lhe responde:;- por todos os prejuízos causados ao Município, aos
usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão
competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

§ 1® - Sem prejuízo Ca responsabilidade a que so refere este artigo, a
concessionária podem contratar com terceiros o desenvolvimento de
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço

concedido, bem como .i implantação de projetos associados.

§ 2® - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o
cumprimento das no'mas regulamentares da modalidade do serviço
concedido.

Art. 14® - A transferêr cia, a qualquer título, da concessão do Matadouro
Municipal ou do co^Jtrole societário da concessionária sem prévia
anuência do Poder Ex ícutivo implicará a caducidade da concessão.

Art. 15® - Na ocorrência de paralisação das atividades da Concessionária,

ou o não cumprimente de cláusulas contratuais, o Poder Concedente fica
autorizado á ocupação e utilização das instalações do Matadouro, com a

nomeação de interventor, atê que nova licitação seja realizada.

Art, 16° - O Munici jio poderá intervir na concessão, com o fim de

assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel

cumprimento das nor. nas contratuais, regulamentar e legal pertinente.

§ 1° - A intervenção far-se-á por decreto do poder Executivo Municipal,

que conterá a designação do interventor, o prazc da intervenção e os

objetivos e limites da i iedida.

§ 2° - Declarada a inte rvenção o Município procederá conforme dispõe os

art. 33 e 34 da Lei Feceral n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Art. 17® - Esta Lei ent ará em vigor na data de sua publicação, revogadas
todas as disposições e.n contrário.
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GABINETE DA PREl EITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO

MARANHÃO, AO TER CEIRO DIA DO MÊS DE OUTUBRO DE DOIS MIL
E DEZESETE.

©CUA^VO-
Vo 'mira Miranda da Silva Barroso

PRREFEITA MUNICIPAL
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